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TRIBUNAL DE CONTAS 
\mÊ DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N0 04/2009 
— 

Fortaleza, 15 oMemmbrõ 200% 

Sr. Presidente. 

--< L /3 yp^XJt, 

Xccccu /Oa t U j j ^ c L ^ n f ^ t 

/ S / o p / o ? 

Dep. Gony Arruda 
PresidentB em exerdoo 

Submeto à consideração da Augusta Assemb éia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de 
Lei que "disciplina o pagamento de gratificação de exercício de magistério no 
Instituto Escola de Contas e Capacitação Ministro Plácido Castelo do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará, e dá outras providências0. 

O objetivo da proposição é propiciar plena efetividade ao Instituto 
Plácido Castelo, órgão encarregado de capacitar servidores públicos do próprio 
Tribunal de Contas e dos órgâos>jur[sdicionados. O IPC foi criado pela Lei 12.509, 
de 6 de dezembro de 1995, e implementado pela Resolução do Tribunal de Contas 
db Ceará n0 2.722, de 23 dg/^ubTOSÍe: 2*007. Insere-se na filosofia de que o 
Tribunal de Contas, no ^ S d r a á ^ h g S ^ ^ ao Rpder 
Legislativo no controle externo, tem de buscar, ao lado do papel fiscalizador, orientar 
e treinar os gestores públicos sobre ja melhor forrna de obediência à complexa 
i • i a J V 7 t ' ^ r í ^ / / : r • legislação que rege a administração publica\y [ ( 

IA " , A f . , j— „ . Já existe expressa^previsão legal de\ pagamento de gratificação pelo 
exercício de magistério a/semdores^úblicos estaduais, conforme art. 132 , IX do 
Estatuto dos Funcionários/Públicos^Ciyis do Estado\qo Ceará. O que aqui se propõe 
é a observância de cerias especificidades do TCE. Quanto à incidência de teto 
remuneratório sobre as atiWhesde magistérig,/ps servidores dò Poder Executivo 
já receberam tratamento pr0pcia.pela.Lei n^4r236t de 10 de novembro de 2008, 
providência que o projeto em k & e s t ^ p a r a os servidores do TCE. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão 
de conferir o necessário apoio à presente propositura, apresento a Vossa Excelência 
e aos seus eminentes pares protesto de elevado apreço e consideração. 

PStESDEO DA ASSEMBLÉIA LEGr' LaiMi 
91 f â 
AVA 

Atenciosamente, 

REG. N' od-Ol} 

Emj4á-_da .X&l^&pbf d e Conselheiro PedraAugusmjimbó/Camelo 
J) v cw^Vr Presidente do TCE/CE 
Sá^L^ ^ ^ r w Z y ^ 

Serviço otl kro[«ceio 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 

Projeto de Lei n. de de 2009. 

Disciplina o pagamento de gratificação de 
exercício de magistério no Instituto Escola 
de Contas e Capacitação Ministro Plácido 
Castelo do Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art 1° Compreendem-se como exercício de magistério no Instituto 
Escola de Contas e Capacitaçáó^MinistPdTpiácido Castelo do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará as atividades"''de; ministrar'aulas, de coordenação pedagógica e 
técnica, de elaboração de materiál-didáti^eVatuação em atividades similares ou 
equivalentes em outros ^ventos de capacitação, de participação em banca 
examinadora de cursos perecidos pelo Instituto Plácido Castelo ou de comissão 
para exames orais, para análise cugicular^gara correção de provas presenciais ou a 
distância. 

rft.;y. 11. Art 2° Considèram-se-'atividades de treinamento, para capacitação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos, aquelas destinadas ao crescimento 
profissional e pessoal dós servidòrèsOdo.Tribunal de Contas do Estado e de seus 

**" • — - 4 ^ , , -—* 
I - cursos de^habiIitação: - aqueles destinados à aquisição de 

conhecimentos e desenvolvimentoede habilidades e atitudes; II - cursos de atualização: aqueles destinados à reciclagem de 
conhecimentos; 

III - cursos de aperfeiçoamento: aqueles destinados à ampliação de 
conhecimento ou aprimoramento de habilidades e atitudes; 

IV - palestras, seminários, simpósios e correlatos: aqueles de caráter 
informativo que contribuam para o desenvolvimento pessoal e profissional. 

Art. 3° Os servidores do Tribunal de Contas do Estado e os servidores 
públicos estaduais que forem convidados, no exercício da atividade de magistério, 
terão direito de perceber a gratificação de que trata o inciso IX do art. 132, da Lei 
Estadual n 0 9.826, de 14 de maio de 1974, cujo valor será calculado em horas e será 
fixado por Resolução do Tribunal de Contas, observando-se a complexidade da 
atividade e a titulação do responsável pela atividade de magistério. 

§ 1° A gratificação prevista neste artigo não se soma à remuneração 
dos servidores do Tribunal de Contas do Estado para efeitos de teto remuneratório, 
nos mesmos termos do art. 2 o da Lei n014.236, de 10 de novembro de 2008. 

FALEL CONOSCO 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 

§ 2° O pagamento da gratificação a que se refere este artigo não será 
incorporado aos vencimentos, â remuneração, aos proventos de aposentadoria ou 
pensão, nem servirá de base de cálculo de nenhuma outra vantagem. 

§ 3° O exercício das atividades de magistério previstas nesta lei 
somente será permitido se não causar prejuízo às atribuições do cargo de que o 
servidor for titular, devendo ser objeto de compensação de carga horária quando 
desempenhado durante a jornada de trabalho, que poderá ser feita até um ano após 
a respectiva atividade de magistério. 

§ 4° O valor da hora-aula pelo exercício das atividades de magistério 
de que trata esta lei náo excederá o percentual de 2,5% do vencimento básico do 
cargo de Analista de Controle Externo, ref: 20, do Quadro IV - Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará. 

Art. 4° Limita-se mensalmente a 30 (trinta) horas/aula a retribuição de 
instrutor interno, ressalvada situação de excepcionalidade, devidamente justificada 
pela Diretoria do IPC e previamente autorizada pela Presidência do Tribunal. 

Art. 5 o Esta lei e n t r a ^ 5 ^ n P d a t a de sua publicação, ressalvados 
seus efeitos financeiros, que retroagirãoail^de agosto de 2009. 

V 
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AijtMBLtíA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
LEGISLATURA/ 3^" SESSÃO LEGISLATIVA 

LIDO NO EXPEDIENTE DA US SESSÃO ORDINÁRIA 
DESPACHO 

) Publique-se e Inclua-se em Pauta 
) Inclua-** no Ordem do Dia em /_ J-
) Encaminhe-te ao Gabinete da Presidência 
) Encamlnhe-se 6 Comissfio 
) Encamlnhe-se ao Autor da Proposiçâ' 

Emt )~\ irA f=>_ ... Presideate/SeAytârio 

\l 
PUBLICADO 

í- úaS cleS 

-curo j com art j * * 
D o J i - J ^ encaminha-se a 
^omissão \ T " 

s^s^^-
z 

Presidenfe 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E . R E D A Ç A O 

MATERIA /)6>y?(^W NV O / /2009 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, èm / ? I O j /2009. 

Z)e 
Pr 

Dr; Sarto 
da CCJR. 
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Parecer n 0 LO. 405/09 

Mensagem 04/2009-TCE 

O Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará através da Mensagem n0 04/2009-TCE apresenta ao 

Poder Legislativo projeto de Lei que "Disciplina o pagamento de 

gratificação de exercicio de magistério no Instituto Escola de Contas e 

Capacitação Ministro Plácido Castelo do Tribunal de Contas do Estado 

do Ceará, e dá outras providências. " 

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará, justificando a proposta, assevera que: 

"O objetivo da proposição é propiciar plena efetividade ao 

Instituto Plácido Castelo, órgão encarregado de capacitar servidores 

públicos do próprio Tribunal de Contas e dos órgãos jurisdicionados. O 

IPC foi criado pela Lei 12.509, de 6 de dezembro de 1995, e implementado 

pela Resolução do Tribunal de Contas do Ceará n0 2.722, de 23 de outubro 

de 2007. Insere-se na filosofia de que o Tribunal de Contas, no exercício da 

função constitucional de auxilio ao Poder Legislativo no controle externo, 

tem de buscar, ao lado do papel fiscalizador, orientar e treinar os gestores 

públicos sobre a meihor forma de obediência à complexa legislação que 

• rege a administração pública. 

Já existe expressa previsão legal de pagamento de 

gratificação pelo exercicio de magistério a servidores públicos estaduais, 

conforme art. 132 , IX do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 

Estado do Ceará. O que aqui se propõe é a observância de certas 
wocM»*BG«ocwuCT£Wk«07.aortaoTo«res 
FONE (OnM) 3777 n d ) - fAX, (Oiitt) 1177 ITH 

CCP 10 178.«OO . FORIAIEZA • CEANA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

especificidades do TCE. Quanto à incidência de teto remuneratório sobre 

as atividades de magistério, os servidores do Poder Executivo já receberam 

tratamento próprio pela Lei n0 14.236. de 10 de novembro de 2008, 

providência que o projeto em tela estende para os servidores do TCE. " 

O projeto em análise guarda fundamento com o 

"caput" do art. 74 da Constituição Estadual que assegura, além de outras prerrogativas, 

a autonomia administrativa e financeira ao TCE. 

Ademais, a Lei n0. 12.509, de 06 de dezembro de 1995 -

que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras 

providências, dispõe rio seu art. I o , inciso XIV, que: 

"Art. 1°. Ao Tribunal de Contas do Estado, órgão de 

controle externo, compete, nos termos das Constituições 

Federal e Estadual: 

[...] 

XIV - propor à Assembléia Legislativa a criação, 

transformação e extinção de cargos, empregos e funções do 

Quadro de pessoal de sua Secretaria Geral e demais órgãos 

auxiliares, bem como a fixação da respectiva remuneração." 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer-, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 
iwoatMMWPO*>CTaw.aw-pcrt»orc»«£» 
fON£ (Bnui ur r noa . r u (<M3) m r i r u 
cep t o . u a - t a t • f o n i A i t i * • CEAR* 
E « u n a ^ C * ) u - t n • no»Jfww».«j» p n w 
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PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 23 de setembro de 2009. • • 

m ocjo«*w*flCWuOWJW.ag7-«*IK)n«ttj 

'OM WiUt) «n.jMo - rm i d m x i n n i i 

c t p am i ro.#00 • ron TALEZA • CEARA 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 

Ofician01291/2009 - GAB. PRES. FortaJeza, 22 de setembro de 2009. 

atf' eo. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 
Fortaleza -CE 

AO JSiSf H 

w ^ S l ^ S vmõ 

A o 
ÀV 

o i ' 

Senhor Presidente, 

Com os meus cordiais cumprimentos, encaminho á Vossa Excelência as planilhas anexas, que tratam 
da repercussão financeira pertinentes aos dois projetos de leis encaminhados a essa Augusta Casa 
Legislativa, em 15 de setembro de 2009 (Mensagens n0s. 03 e 04/2009). 

Mencionados projetos de leis dispõem 
Cargos e Carreira dos servidores do T 
pagamento de exercício de magistéri 
Castelo, deste Tribunal. 

Atenciosamente, 

_ i n. 13.783/2006 que aprovou o Plano de 
i5s do Estado do Ceará e o que disciplina o 

Contas e Capacitação Ministro Plácido 

^^mms^^^fSS^ 
LfiGISUTURA/. 

U D O N O E X , ^ ! ! ! ^ 

< ESKŝ ãSEF 
&SnSh«-« a? 

ggasr^ to^,_£Í/2js3__H rTttSEItSívi ̂&no\ 

PitESDEO DA ASSEMBLEIA USISLATIVA 
REG. N» _â Í3 lX 
Em_A3_d, w & A i z & É : de 

SCH/ÍÇO QU \rrOu*Ç)0\o 
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DESPESA COM PESSOAL EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ESTIMATIVA PARA OS EXERCÍCIOS DE 2009-2011 

DESPESAS DE PESSOAL 

DESPESAS LIQUIDAS DE PESSOAL ( I ) 
Pessoal Ativo 
Pessoal Inativo 
Pessoal Pensionistas 
DESPESAS COM O NOVO CONS./AUDITO 
DESPESAS COM PROCURADOR (UMI 
DESPESADESPESAS COM NOVOS SE 
60 EM 2010 E 2011 
DESPESAS COM O PROJETO DE LEI 
(-) Despesas nào computadas (art. 19, § 1 

(-) Precatórios (Sent. Judiciárias) 
(-) Inativos com Recursos Vin cu lados (fonte 03 
(-) Indenizações por Demissão 
(-) Despesas de Período Anterior 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (Art.18, § 1 0 da LRF)( II > 
REPASSE PREVIDENCIÁRIO (PATRONAL) (III) 
DESPESA TOTAL COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE (l+ll+lll) 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL 

LIMITE PRUDENCIAL(§ único, art. 22 da LRF) 
LIMITE MAXlMOQncisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

2010 

33.173.169,49 
20.279.707,88 
9.189.793,30 
4.019.356,59 

287.426,22 
317.679,79 

3.415.592,62 

2.077.814,85 

.134,23 

2.926.849,46 
30.995.227.69 

8.267.000.000,00 
0,37 
0,42 
0,44 

6.414.201,76 

3.557.315,69 
36.730.485,17 

8.584.000.000,00 
0,43 
0,42 
0,44 

Nota: A estimaliva da RCL foi fornecida pela SEPLAG. 

2011 

35.275.251,12 
21.470.202,32 
9.649.282,95 
4.220.324,42 
301.797,55 
333.563,82 

3.586.372,25 

2.448.619,64 

6.734.911,82 

3.735.181,44 
39.010.432,56 

9.306.000.000,00 
0,42 
0,42 
0,44 

\psa/ W&per Marques Baneto 
NSepdírio-Geal TCE-CE 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ - TCE.CE 
ESTIMATIVA PARA O EXERCÍCIO 2009 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL EM RELAÇÃO A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

DESPESAS DE PESSOAt 

Í ESPESAS LÍQUIDAS DE PESSOAL ( I ) 
F essoal Ativo 
I essoal Inativo 
I essoal Pensionistas 
I ESPESAS COM O NOVO CONSELHEIRO / AUDITOR 
i 'ESPESAS COM PROCURADOR (UMINAR) 
I 'ESPESAS C/ NOVOS SERVIDORES (31 CARGOS) 
'ESPESAS COM O PROJETO DE LEI 

leispesas nâo computadas {art. 19, § I o da LRF) 
(•) Precatórios (Sent. Judiciárias) 
(•) Inativos com Recursos Vinculados (fonte 03 e 04) 
(-) Indenizações por Demissão 
{-JDsspesas de Perfodo Anterior 

>UTRAS DESPESAS DE PESSOAL (AM.I8.§1°LRF)( II > 
ÍEPASSE PREVIDENCIÁRIO (PATRONAL) (III) 
OTAL DA DESPESA LÍQUIDA Cl PESSOAL(l+ll+lll) 
tECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL 
& DA DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL a/RCL 
•IMITE PRUDENCIAL(§ único, an. 22 da LRF) 
.IMITE MAXJMOfíndsos I, II o Hl. art..20 da LRF)" 

DESPESAS DE PESSOAL 

DESPESAS UQUIDAS DE PESSOAL { I ) 
Ossoal Attvo 
ítssoal Inativo 

'essoal Pensionistas 
3ESPESAS COM O NOVO CONSV AUDITOR 
3ESPESAS COM PROCURADOR (LIMINAR) 
DESPESAS COM NOVOS SERVIDORES (31 CARGOS) 
ÍESPESAS COM O PROJETO DE LEI 

Despesas não computadas (art. 19, § 1° da LRF) 
(-) Precatórios (Sent. Judiciárias) 
(-) Inativos/Pens. C/ Recursos Vinc. (fonte 03 E 04) 
(-) Indenizações por Demissão 
( ) Despesas de Período Anterior 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (Ar1.18,§1*LRF)( » ) 
REPASSE PREVIDENCIÁRIO (PATRONAL) (III) 
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA Cl PESSOAL (l+ll+lll) 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA • RCL 
% DA DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL s/RCL 
LIMITE PRUDENCIALf 5 único, art.22 da LRF) 
UMITE MÁXIMO (Incisos I, II o III, art. 20 da LRF) 

§9 

II 
O 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ - TCE.CE 
ESTIMATIVA PARA O EXERCÍCIO 2010 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE LÍQUIDA . 

<z j^^rníL^si Baneto 
A 

/wrtário • Geral TCE-CE 

DESPESAS DE PfcSSOAL 

DESPESAS LIQUIDAS DE PESSOAL ( I ) 
Pessoal Ativo 
Pessoal Inativo 
Pessoal Pensionistas 
DESPESAS COM O NOVO CONS VAU D JTOR 
DESPESAS COM. PROCURADOR (LIMINAR) 
DESPESAS C/ NOVOS SERVIDORES (46 CARGOS) 
DESPESAS COM O PROJETO DE LEI 

Despesas não computadas (art. 19. § l *da LRF) 
(-) Precatórios (Sent Judiciárias) 
( ) Inativos com Recursos Vtnculados(fonie 03 e 04) 
(-) Indenizações por Demissão 
(-)Despesas de Período Anterior 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (Art. 18,$1*LRF)( I I ) 
REPASSE PREVIDENCIÁRIO (PATROrJAg (III) 
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA Cl PESSOAL(l+ll+llI) 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 

K DA DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL s/RCL 
LIMITE PRUDENCIAL(§ único, art. 22 da LRF) 
UMITE MAXIMOflncisos I. II e III, art. 20 da LRF)' 

DESPESAS OE PESSOAt 

DESPESAS LIQUIDAS DE PESSOAL (1) 
Pessoal Alivo 
Pessoal Inativo 
Pessoal Pensionistas 
DESPESAS COM O NOVO OONS VAU OiTOM 
DESPESAS COM PROCURADOR (LIMINAR) 
DESPESAS Cl NOVOS SERVIDORES (46 CARGOS) 
DESPESAS COM O PROJETO DE LEI 

Despesas não computadas (art. 19, § 1° da LRF) , 
{-) Precatórios (Sent. Judiciárias) 
(-) Inativos/Pens. Cl Recursos Vinc. (fonte 03 E 04) 
(-) Indenizações por Demissão 
(-)Despesas de Perfodo Anterior 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (Art.18,§1=LRF)( " ) 
REPASSE PREVIDENCIÁRIO (PATRONAL) (III) 
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA Cl PESSOAL (l+ll+lll) 
RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL 
% DA DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL 8/RCL 

EVOLUÇÃO DA DESPESA NOS ÚLTIMOS 12 MESES 

UMITE PRUDENCIAL(§ único, art.22 da LRF) 
LIMITE MÁXIMO (Incisos 1,11 e III, art. 20 da LRF) 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ - TCE.CE 
ESTIMATIVA PARA O EXERCÍCIO 2011 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

Baneto 
Secretário - Geral TCE-CE 

DESPESAS DE PESSOAL 

DESPESAS LIQUIDAS DE PESSOAL ( I ) 
Pessoal Ativo 
^essoal Inativo 
Pessoal Pensionistas 
DESPESAS COM O NOVO CONS./AUDITOR 
DESPESAS COM PROCURADOR (UMINAR) 
DESPESAS COM NOVOS SERVIDORES (60 CARGOS) 
DESPESAS COM O PROJETO DE LEI 

Despesas não computadas (art 19. S 1° da LRF) 
(-) Precatórios (Sent Judiciárias) 
(-) Inativos com Recursos VÍnculados(fonte 03 e 04) 
(-) Indenizações por Demissão 
(-)Despesas de Período Anterior 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAt (Art.16.§10tRF)( I I ) 
REPASSE PREVIDENCIÁRIO (PATRONAt) (111) 
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA Cl PESSOAL(WI+IJI) 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 

% DA DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL B / R C L 
LIMITE PRUDENC1AL(§ único, art 22 da LRF) 
LIMITE MAXIMOpndsos 1.1| e III, art. 20 da LRF) 

DESPESAS DE PESSOAL 

DESPESAS LIQUIDAS DE PESSOAL { I ) 
Pessoal Ativo 
Pessoal Inativo 
Pessoal Pensionistas 
DESPESAS COM O NOVO CONS. E ASSES. 
DESPESAS COM PROCURADOR (LIMINAR) 
DESPESAS COM NOVOS SERVIDORES (60 CARGOS) 
DESPESAS COM O PROJETO DE LEI 

Despesas n&o computadas (art 19, S 1" da LRF) 
{-) Precatórios (Sent. Judiciárias) 
(-) Inativos/Pens. Ci Recursos Vinc. (fonte 03 E 04) 
(-) Indenizações por Demissão 
( ) Despesas de Período Anterior 

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (Art18.§1°LRF)( " ) 
REPASSE PREVIDENCIÁRIO (PATRONAL) (III) 
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA Cl PESSOAL (H-lhHII) 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 
V, DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL s/RCL 
LIMITE PRUDENCIAL(§ único, art.22 da LRF) 
LIMITE MÁXIMO Qncísos I. ll o |||, art. 20 da LRF) 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ 

ACRÉSCIMO MENSAL 
Acréscimo PH 32:925,50 
Acréscimo Titulação 6.817,54 
Acréscimo GDCE - Efetivos 8.275,53 
Acréscimo GDCE - Comissionados 81.625,00 
Acréscimo Cargo Comissionado TCE-5 2.334,98 
Adequação Subsidio Auditores (2) 2.031,12 

,134.009,67 
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( ) REUNIÃO ORDINÁRIA (X) REUNIÀO EXTRAORDINÁRIA 
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MATÉRIAS 

( JPROJETO DE LEI N0 ( JPROJETO DE INDICAÇÃO N l 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N* 

( 1MENSÁGEM N0 ^ / / 2 ^ • 

( (PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N0__ 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N0 

' j 

( )EMENDAS 

AUTORIA: 1 K> TTK ( L Q A / V J # ^ ^ 
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Fortaleza, de eefe^Uo de 2009 
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/ y 
RELATOR( 

Fortaleza, 24 de sp1?^Lode. 2009. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 04/09 TCE 

DISCIPLINA O PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO 
DE EXERCÍCIO DE MAGISTÉRIO NO INSTITUTO 
ESCOLA DE CONTAS E CAPACITAÇÃO MINISTRO 
PLÁCIDO CASTELO, DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Ar t I o Compreendem-se como exercício de magistério no Instituto Escola de Contas e 
Capacitação Ministro Plácido Castelo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará as atividades de 
ministrar aulas, de coordenação pedagógica e técnica, de elaboração de material didático e atuação em 
atividades similares ou equivalentes em outros eventos de capacitação, de participação em banca 
examinadora de cursos oferecidos pelo Instituto Plácido Castelo ou de comissão para exames orais, 
para análise curricular, para correção de provas presenciais ou a distância 

A r t 2° Consideram-se atividades de treinamento, para .capacitação e aperfeiçoamento de 
recursos humanos, aquelas destinadas ao crescimento profissional e pessoal dos servidores do Tribunal 
de Contas do Estado e de seus órgãos e entidades jurisdicionados, sendo organizadas na forma de: 

I - cursos de habilitação: aqueles destinados à aquisição de conhecimentos e 
desenvolvimento de habilidades e atitudes; 

I I - cursos de atualização: aqueles destinados á reciclagem de conhecimentos; 
I I I - cursos de aperfeiçoamento: aqueles destinados à ampliação de conhecimento ou. 

aprimoramento de habilidades e atitudes; 
IV - palestras, seminários, simpósios e correlatos: aqueles de caráter informativo que 

contribuam para o desenvolvimento pessoal e profissional. 
Art. 3° Os servidores do Tribunal de Contas do Estado e os servidores públicos estaduais 

que forem convidados, no exercício da atividade de magistério, terão direito de perceber a gratificação 
de que trata o inciso IX do art. 132, da Lei Estadual n0 9.826, de 14 de maio de 1974, cujo valor será 
calculado em horas e será fixado por Resolução do Tribunal de Contas, observando-se a complexidade 
da atividade e a titulação do responsável pela atividade de magistério. 

§ 1° A gratificação prevista neste artigo não se soma à remuneração dos servidores do 
Tribunal de Contas do Estado para efeitos de teto remuneratório, nos mesmos termos do art. 2o da Lei 
n0 14.236, de 10 de novembro de 2008. 

§ 2o O pagamento da gratificação a que se refere este artigo não será incorporado aos 
vencimentos, à remuneração, aos proventos de aposentadoria ou pensão, nem servirá de base de 
cálculo de nenhuma outra vantagem. 
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CEARÁ 

§ 3o O exercício das atividades de magistério previstas nesta Lei somente será permitido se 
não causar prejuizo às atribuições do cargo de que o servidor for titular, devendo ser objeto de 
compensação de carga horária quando desempenhado durante a jornada de trabalho, que poderá ser 
feita até um ano após a respectiva atividade de magistério. 

§ 4o O valor da hora-aula pelo exercício das atividades de magistério de que trata esta Lei 
não excederá o percentual de 2,5% (dois virgula cinco por cento) do vencimento básico do cargo de 
Analista de Controle Externo, ref: 20, do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

Art. 4o Limita-se mensalmente a 30 (trinta) horas/aula a retribuição de instrutor interno, 
ressalvada situação de excepcionalidade, devidamente justificada pela Diretoria do IPC é previamente 
autorizada pela Presidência do Tribunal. 

ArL 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvados seus efeitos 
financeiros, que retroagirão a Tde agosto de 2009. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEG ISLA JI VA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
. de setembro de 2009. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

K/otximMmioait^aaw.mit-aa^oiCf» 
IOHÍ. (O..M) jitinoo • rm. pn.m an ttti 
C t P tO I PO #00 . f OMIALEZA - c c * * * 

E - u i i f i n ^ i i r i (pn rr - nup ff»— f t— " 



* 
Lei nQ14.476 de 08.10.2009 

â 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

W AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E OITENTA 

DISCIPLINA O PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO 
DE EXERCÍCIO DE MAGISTÉRIO NO INSTITUTO 
ESCOLA DE CONTAS E CAPACITAÇÃO MINISTRO 
PLÁCIDO CASTELO, DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Compreendem-se como exercício de magistério no .Instituto Escola de Contas e 
Capacitação Ministro Plácido Castelo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará as atividades de 
ministrar aulas, de coordenação pedagógica e técnica, de elaboração de material didático e atuação em 
atividades similares ou equivalentes em outros eventos de capacitação, de participação em banca 
examinadora 'de cursos oferecidos pelo Instituto Plácido Castelo ou de comissão para exames orais, 
para análise curricular, para correção de provas presenciais ou a distância.. 

Art. 2o Consideram-se atividades de treinamento, para capacitação e aperfeiçoamento de 
recursos humanos, aquelas destinadas ao crescimento profissional e pessoal dos servidores do Tribunal 
de Contas do Estado e de seus órgãos e entidades jurisdicionados, sendo organizadas na forma de: 

I - cursos de habilitação: aqueles destinados à aquisição de conhecimentos e 
desenvolvimento de habilidades e atitudes; 

I I - cursos de atualização: aqueles destinados à reciclagem de conhecimentos; 
I I I - cursos de aperfeiçoamento: aqueles destinados à ampliação de conhecimento ou 

aprimoramento de habilidades e atitudes; 
IV - palestras, seminários, simpósios e correlatos: aqueles de caráter informativo que 

contribuam para o desenvolvimento pessoal e profissional. 
Art. 3o Os servidores do Tribunal de Contas do Estado e os servidores públicos estaduais 

que forem convidados, no exercício da atividade de magistério, terão direito de perceber a gratificação 
de que trata o inciso IX do art. 132, da Lei Estadual n0 9.826, de 14 de maio de 1974, cujo valor será 
calculado em horas e será fixado por Resolução dó Tribunal de Contas, observando-se a complexidade 
da atividade e a titulação do responsável pela atividade de magistério. 

§ I o A gratificação prevista neste artigo não se soma à remuneração dos servidores do 
Tribunal de Contas do Estado para efeitos de teto remuneratório, nos mesmos termos do art. 2o da Lei 
n0 14.236, de 10 de novembro de 2008. 

§ 2o O pagamento da gratificação a que se refere este artigo não será incorporado aos 
vencimentos, à remuneração, aos proventos de aposentadoria ou pensão, nem servirá de base de 
cálculo de nenhuma outra vantagem. 

§ 3o O exercício das atividades de magistério previstas nesta Lei somente será permitido se 
não causar prejuízo às atribuições do cargo de que o servidor for titular, devendo ser objeto de 
compensação de carga horária quando desempenhado durante a jornada de trabalho, que poderá ser 
feita até um ano após a respectiva atividade de magistério. 

^ V 



"•"•"-'í líí- -

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

§ 4o O valor da hora-aula pelo exercício das atividades de magistério de que trata esta Lei 
não excederá o percentual de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do vencimento básico do cargo de 
Analista de Controle Externo, ref: 20, do Quadro IV - Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

Art. 4o Limita-se mensalmente a 30 (trinta) horas/aula a retribuição de instrutor interno, 
ressalvada situação de excepcionalidade, devidamente justificada pela Diretoria do IPC e previamente 
autorizada pela Presidência do Tribunal. 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvados seus efeitos 
financeiros, que retroagirão a I o de agosto de 2009. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
25 de setembro de 2009. 

^ ' V DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
I . 0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2.° SECRETÁRIO 

^DEP. HERMÍNIO RESENDE 
-3.° SECRETÁRIO 

DEP. OSMAR BAQUIT 
4.° SECRETÁRIO 
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